
   
 

   
 

 

 
COVID 

 

Ministro intima Pazzuelo a atualizar informações sobre plano nacional 

de vacinação contra Covid-19 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou ao 

ministro da Saúde, Eduardo Pazzuelo, que apresente a atualização do Plano 

Nacional de Operacionalização da Vacina contra a Covid-19, inclusive com relação 

ao cronograma correspondente às distintas fases de imunização, nos termos de 

compromisso firmado pela União nos autos da Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 756, quando o governo federal se comprometeu a 

atualizar as informações mensalmente perante o Supremo. A intimação também foi 

encaminhada ao advogado-geral da União, José Levi. 

A ADPF foi ajuizada pelo Partido Comunista do Brasil (PCdoB), pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), 

pelo Partido dos Trabalhadores (PT), pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB) e pelo Cidadania. Os partidos 

pediram que o presidente da República, Jair Bolsonaro, seja obrigado a adotar todos os procedimentos 

administrativos indispensáveis para que a União possa, com a segurança científica, técnica e administrativa 

necessárias, providenciar a aquisição das vacinas e medicamentos que forem aprovados pela Anvisa.  

 

Leia a notícia no site 

 

 

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 2021 | Edição n° 06 

  COVID I LEGISLAÇÃO I TJRJ | STF I STJ  

 

Acesse no Portal do 

Conhecimento 

Atos oficiais   

Biblioteca  

Ementário  

Precedentes  

Publicações  

   Súmula TJRJ  

    Suspensão de prazos 

     Boletim COVID-19 

Informativos 

 STF nº 1002   

     STJ nº 683  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458804&ori=1
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FATOSOFIC2%2Findex.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=FGgQNSxMKu0%2FqFMzJNJAr9cL9RnbB9WNRrjAVhNTxQA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=iKfKlzYqskWB%2FTnFI%2FCZVKAW12PHGVQolYsRm0cvAmk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=IIJ%2FXNpDv5WZ%2Fzz7z6pw%2BVz9P0naEgNewp2JCqgg8aI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=lzi4rwGvASx%2Fw9MmCTBwQPWUkq%2Fu%2FFqAwDEgaqLg3%2Fw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=jiKbmS7svophugwwO%2BXIc5AhZCN2PAqMM7UfSVcTyuQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=b3OW1iwsruRPq8%2BWu%2ByG59suLGi1VWYO5sFe5vYK8FA%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/feriados-locais-e-suspensao-de-prazos
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/boletimcovid-19_tjrj
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1002.pdf
https://scon.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD=%270683%27


   
 

   
 

Lewandowski determina que governo federal forneça oxigênio e insumos a hospitais de 

Manaus (AM) 

Na análise de pedidos do PCdoB e do PT, o ministro determinou o prazo de 48 horas para que seja 

apresentado um plano detalhado de enfrentamento da situação de emergência no Amazonas. 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou ao governo federal que 

disponibilize oxigênio e outros insumos necessários ao atendimento de pacientes internados nos hospitais de 

Manaus, capital do Amazonas, e que apresente à Corte, no prazo de 48 horas, um plano detalhado, a ser 

atualizado a cada dois dias, com estratégias de enfrentamento da situação de emergência no estado em razão 

da pandemia da Covid-19. O relator deferiu, em parte, pedido de tutela de urgência apresentado na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 756 pelo Partido Comunista do Brasil (PCdoB) e pelo 

Partido dos Trabalhadores (PT). 

Situação caótica 

Segundo o ministro, a caótica situação sanitária instalada no sistema de saúde de Manaus exige uma pronta, 

enérgica e eficaz intervenção das autoridades sanitárias dos três níveis político-administrativos da Federação, 

em particular da União. Ele afirmou que o direito social à saúde se coloca acima da autoridade de “governantes 

episódicos”, pois configura dever do Estado, entidade político-jurídica que representa o povo. 

Medidas concretas 

Com base na Constituição Federal (artigo 21, inciso XVIII), Lewandowski ressaltou que o principal papel da 

União no combate à pandemia corresponde à “magna e indeclinável” tarefa de planejar e promover, em caráter 

permanente a defesa de todos os brasileiros e estrangeiros residentes no país contra as calamidades públicas. 

O relator observou que o compartilhamento de competências dos entes federados na área da saúde não exime 

a União de atuar e acrescentou, amparado por precedentes da Corte, que cabe ao Judiciário impor à 

administração pública a adoção de medidas concretas que assegurem direitos essenciais, como o direito à 

saúde (RE 668722 e AI 734487, entre outros). 

 

Leia a notícia no site 
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Nota: STF divulgou hoje em seu site um esclarecimento sobre suas decisões a respeito do papel da União, dos 

estados e dos municípios na pandemia. A Secretaria de Comunicação Social do Supremo Tribunal Federal 

esclareceu que não é verdadeira a afirmação que circula em redes sociais de que a Corte proibiu o governo 

federal de agir no enfrentamento da pandemia da Covid-19. Na verdade, o Plenário decidiu, no início da 

pandemia, em 2020, que União, estados, Distrito Federal e municípios têm competência concorrente na área da 

saúde pública para realizar ações de mitigação dos impactos do novo coronavírus. Esse entendimento foi 

reafirmado pelos ministros do STF em diversas ocasiões. Ou seja, conforme as decisões, é responsabilidade de 

todos os entes da federação adotarem medidas em benefício da população brasileira no que se refere à 

pandemia. 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 10.601, de 15.1.2021 - Reabre, em favor do Ministério da Saúde, crédito 

extraordinário, no valor de R$ 1.682.804.743,00, aberto pela Medida Provisória nº 1.004, de 24 de setembro de 

2020. 

 

Decreto Federal nº 10.602, de 15.1.2021 - Altera o Decreto nº 10.356, de 20 de maio de 2020, que 

dispõe sobre a política industrial para o setor de tecnologias da informação e comunicação. 

 

Fonte: Planalto 

 

Decreto Municipal nº 48.435, de 15 de janeiro de 2021 - Estabelece ponto facultativo nas repartições 

públicas municipais no dia que menciona. 
 

Fonte: D.O. Rio 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Entidades de promoção social receberão recursos de prestações pecuniárias 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 
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Suspensa reintegração de posse de terreno ocupado por famílias de baixa renda em 

Jacareí (SP) 

Ministro Alexandre de Moraes cita risco de disseminação da Covid-19 entre as 800 pessoas que seriam 

desalojadas 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu a execução de uma ordem de 

reintegração de posse contra a ocupação “Operação Quilombo Coração Valente”, em Jacareí (SP). A decisão, 

proferida em petição (PET 9382) da Defensoria Pública do Estado de São Paulo (DPE-SP), suspende a ordem 

até o julgamento, pelo STF, do recurso extraordinário (RE) interposto contra decisão do Tribunal de Justiça 

estadual (TJ-SP) que manteve a reintegração. 

Empreendimento imobiliário 

A DPE-SP narra que, após a ocupação do terreno pelas famílias, em outubro de 2018, uma pessoa que se 

apresentou como proprietária ingressou com a ação de reintegração de posse, com o argumento de que 

pretendia construir um empreendimento imobiliário no local. O pedido foi deferido em primeira instância, e a 

sentença mantida pelo TJ-SP. 

No recurso extraordinário ao STF, a Defensoria alegou cerceamento do direito de defesa, pelo indeferimento de 

pedido de produção de provas de que o autor da ação seria, de fato, proprietário do terreno, e violação do 

princípio de reserva de plenário, pois órgão fracionário do tribunal estadual não teria aplicado resolução do 

Conselho Nacional de Direitos Humanos relativa aos conflitos fundiários coletivos rurais e urbanos. 

Reassentamento 

A DPE-SP argumenta que, no início de 2021, o prefeito de Jacareí editou decreto demonstrando que a área 

deverá ser desapropriada para ser convertida em moradia de baixa renda. Assim, não haveria “qualquer lógica” 

na desocupação para que, futuramente, o local venha a ser ocupado por uma população com o mesmo perfil 

dos atuais moradores. Afirma, ainda, que a execução da ordem de reintegração de posse sem a apresentação 

de um planejamento concreto e a garantia de reassentamento das 800 pessoas que compõem a comunidade 

Quilombo Coração Valente teria altíssima probabilidade de causar lesão a diversos direitos humanos e sociais 

daqueles cidadãos, como o direito à vida, à integridade física, à propriedade e à moradia. 

Segundo a defensoria, moram no local cerca de 70 crianças de até 12 anos, 14 idosos acima de 60 anos e 

diversas pessoas com deficiência mental, muitos deles pertencentes ao grupo de risco para a Covid-19. 

Situação de risco 

Ao deferir o efeito suspensivo ao RE, o ministro Alexandre de Moraes destacou que o pedido da Defensoria traz 

questões jurídicas relevantes, tanto do ponto de vista processual (ofensa à reserva de Plenário e ao princípio do 

devido processo legal) quanto do material (discussão sobre a função social da propriedade e o direito 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458702&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458702&ori=1


   
 

   
 

fundamental à moradia). Ele destacou que, se efetivada neste momento, a remoção de centenas de famílias, de 

área ocupada há cerca de três anos, representa risco iminente de dano irreparável. “A realização deste ato no 

presente momento, em que se verifica recrudescimento dos casos de infecções e mortes pelo vírus da Covid-

19, certamente elevaria a exposição das pessoas à grave doença”, afirmou, apontando o número exponencial 

de indivíduos em situação de risco (idosos e enfermos). 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida na Justiça Federal investigação sem vinculação eleitoral contra Eduardo Paes e 

Pedro Paulo 

Para o ministro Marco Aurélio, a averiguação, pela Justiça Federal, de suposta irregularidade no envio de 

recursos ao exterior não afronta a decisão do Supremo. 

O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou pedido do prefeito do Rio de Janeiro, 

Eduardo Paes, e do ex-deputado federal e atual secretário de Fazenda e Planejamento do município, Pedro 

Paulo Carvalho Teixeira, para que permaneça na Justiça Eleitoral, e não na Justiça Federal, a averiguação de 

depósitos realizados em contas no exterior. A decisão se deu no Inquérito (INQ) 4435. 

A investigação foi instaurada para apurar a suposta prática dos crimes de corrupção passiva, corrupção ativa, 

lavagem de capitais, evasão de divisas e falsidade ideológica eleitoral, decorrente de colaboração premiada de 

executivos e ex-executivos do Grupo Odebrecht. Em 2019, o Plenário do STF, ao analisar recurso da defesa 

dos dois, decidiu que, em relação ao fato ocorrido em 2014 (suposta doação ilegal a campanha de Pedro 

Paulo), a competência permanecia do Supremo, pois ele era deputado federal e os fatos tinham relação com o 

cargo. Quanto aos crimes supostamente cometidos nas campanhas eleitorais de 2010 e 2012, foi declinada a 

competência para a Justiça Eleitoral. 

Pedido 

Em petição apresentada ao Supremo, a defesa do prefeito e do secretário alegou que a Justiça Eleitoral do Rio 

de Janeiro desmembrou parte do inquérito e enviou à Justiça Federal uma investigação sobre suposto envio de 

recursos para contas no exterior, fato que não teria vinculação com a eleição de 2012, na qual Paes foi reeleito 

prefeito. A defesa argumentou que essa medida afrontou a decisão do STF.  

Queima de etapas  

O ministro Marco Aurélio afirmou que, levando em conta a decisão do Plenário do STF, cabe à Justiça Eleitoral, 

a partir dos dados coletados, verificar, entre os fatos da investigação, quais são os conexos com o crime 

eleitoral. Na sua avaliação, o envio para a Justiça Federal para averiguar suposta irregularidade no envio de 

recursos ao exterior não afronta a decisão do Supremo. De acordo com o relator, examinar se houve erro da 

Justiça Eleitoral implica, em última análise, queima de etapas, sendo indevido submeter a controvérsia 

diretamente ao STF. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458702&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458768&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458768&ori=1


   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

STJ suspende decisão que impedia Telebras de fazer manutenção em redes durante o dia 

em cidades do Tocantins 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, deferiu, neste sábado (16), um 

pedido da Telebras para suspender uma decisão judicial que a obrigava a realizar manutenção nas redes de 

telecomunicações nos municípios de Araguaína e Paraíso, ambos no Tocantins, somente no período entre 

meia-noite e 8h da manhã seguinte. Com isso, a empresa pública poderá realizar as manutenções durante o 

dia, como programado anteriormente. 

De acordo com o ministro, no pedido liminar, a Telebras conseguiu demonstrar que a restrição imposta 

representa risco de grave lesão à ordem, à saúde, à segurança ou à economia públicas – bens jurídicos 

tutelados pela Lei 8.437/1992, que disciplina a concessão de medidas cautelares contra o poder público e 

regula o respectivo pedido de suspensão. 

"Só poderia haver a desconsideração da política administrativa adotada caso ficasse comprovado, de forma 

cabal, que seria a melhor forma de manutenção da rede para todos os clientes a serem impactados na 

prestação do serviço público", considerou Martins ao fundamentar a suspensão da decisão. 

No caso em questão, uma empresa reclamou da qualidade da rede ao longo do dia e pediu na Justiça que 

fosse adotada uma restrição nos horários de manutenção, para não prejudicar a eficiência do serviço. A 3ª Vara 

Cível de Araguaína deferiu o pedido de tutela urgente à empresa e determinou que a Telebras fizesse as 

manutenções de madrugada e apenas em dias úteis, salvo motivo justificado e com autorização do juízo. 

 

Dificuldades técnicas 

No pedido de suspensão de liminar, a Telebras afirmou que a limitação causa grave lesão à ordem pública e 

administrativa, bem como à segurança jurídica. 

De acordo com a estatal, a manutenção em horários de uso mais frequente da rede seria necessária para 

viabilizar a implementação de novas tecnologias. Além disso, a empresa sustentou que, por se tratar de 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458768&ori=1
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16012021-STJ-suspende-decisao-que-impedia-Telebras-de-fazer-manutencao-em-redes-durante-o-dia-em-cidades-do-Tocantins.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16012021-STJ-suspende-decisao-que-impedia-Telebras-de-fazer-manutencao-em-redes-durante-o-dia-em-cidades-do-Tocantins.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8437.htm


   
 

   
 

cabeamento aéreo, espalhado por diversas regiões interioranas, o trabalho de madrugada traria riscos à equipe 

com relação à segurança, bem como dificuldades relacionadas à falta de iluminação e ao tempo de execução 

do serviço. 

Segundo a Telebras, 35 dos seus 106 clientes na região seriam afetados diretamente pela impossibilidade de 

manutenção durante o dia. 

 

Dificuldades 

Para o presidente do STJ, a restrição imposta pode causar um efeito cascata negativo na prestação dos 

serviços, tendo em vista que os outros 35 clientes teriam impacto caso a manutenção não fosse feita da forma 

como programada pela estatal. 

"Merece ser priorizado o desenho administrativo realizado para fins de consecução da manutenção da rede, 

objetivando o atingimento da maior eficiência do fornecimento do serviço, sobretudo num contexto pandêmico, 

no qual o home office passou a ser forma de trabalho intensificada.", concluiu o ministro ao deferir o 

requerimento da empresa. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro Humberto Martins nega suspensão de ação penal contra irmãs investigadas na 

Operação Lama Asfáltica 

 

O ministro Humberto Martins, presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou pedido de atribuição de 

efeito suspensivo a recurso em habeas corpus que busca sobrestar a tramitação de ação penal por suspeita de 

lavagem de dinheiro contra três irmãs investigadas na Operação Lama Asfáltica, deflagrada com o objetivo de 

combater organização criminosa que teria fraudado licitações de obras públicas em Mato Grosso do Sul. 

 

Para o ministro, não foram demonstrados nos autos a plausibilidade jurídica do pedido (fumus boni iuris) nem o 

risco de perecimento do direito alegado (periculum in mora). 

Por meio de habeas corpus, a defesa das irmãs pediu que o Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) 

suspendesse a ação que apura o crime de lavagem de dinheiro até que fossem julgados os processos sobre 

delitos correlatos antecedentes. Entretanto, o TRF3 negou o pedido sob o fundamento de que o resultado das 

ações por lavagem independe da condenação ou mesmo do processamento de crimes anteriores. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16012021-STJ-suspende-decisao-que-impedia-Telebras-de-fazer-manutencao-em-redes-durante-o-dia-em-cidades-do-Tocantins.aspx


   
 

   
 

Contra a decisão, a defesa interpôs recurso em habeas corpus e, na sequência, pediu ao STJ que concedesse 

efeito suspensivo ao recurso. Embora reconhecesse a autonomia da ação por crime de lavagem, a defesa 

argumentou que a situação dos autos seria excepcional, já que os processos sobre o branqueamento de 

capitais e os supostos crimes antecedentes tramitam no mesmo juízo. 

Como exemplo, a defesa citou a causalidade concreta entre a acusação de recebimento de valores de obras 

superfaturadas ou não realizadas e a suposta utilização desse dinheiro ilícito para a compra de fazendas. 

 

Crimes independentes 

O ministro Humberto Martins apontou que, em exame de cognição sumária, não se verifica nos autos a 

probabilidade do direito, tendo em vista que o entendimento do TRF3 é confirmado pela jurisprudência do STJ, 

que reconhece a independência entre o crime de lavagem e o crime antecedente. 

Segundo o presidente do STJ, a caracterização do delito de lavagem de dinheiro dispensa o prévio 

conhecimento de detalhes sobre o crime anterior, bem como a verificação de culpabilidade ou punibilidade por 

meio da condenação pela prática da infração penal que deu origem aos valores ou bens objeto de futuras ações 

de branqueamento. 

"Do mesmo modo, não se identifica o periculum in mora, imprescindível à concessão do efeito suspensivo 

pleiteado. Isso porque, no que respeita à urgência da medida, sua demonstração deve ser feita de forma 

objetiva, deve revelar-se real e concreta, sendo insuficientes alegações genéricas e conjecturas de riscos, que 

não traduzem a alegada urgência", concluiu o ministro. 

Leia a decisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Presidente do STJ rejeita pedido de construtoras para suspender pagamento de valor por 

fraudes na construção de metrô 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, rejeitou neste sábado (16), um 

pedido das construtoras Queiroz Galvão, OAS e OECI, condenadas por irregularidades na construção de linhas 

do metrô de São Paulo, para suspender o pagamento de R$ 1,5 bilhão determinado em cumprimento de 

sentença. 

No pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso especial que poderá chegar ao STJ, as construtoras 

alegaram risco de dano irreparável após o pedido feito pelo metrô, no dia 17 de dezembro último, para o 

pagamento do valor bilionário, correspondente a 17% do total do contrato, que motivou processo contra as 

construtoras. 

https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=120070045&tipo_documento=documento&num_registro=202100038034&data=20210115&tipo=0&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16012021-Presidente-do-STJ-rejeita-pedido-de-construtoras-para-suspender-pagamento-de-valor-por-fraudes-na-construcao.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16012021-Presidente-do-STJ-rejeita-pedido-de-construtoras-para-suspender-pagamento-de-valor-por-fraudes-na-construcao.aspx


   
 

   
 

Ao negar o pedido das empresas, o ministro Humberto Martins destacou que "a execução provisória não 

configura, por si só, risco de dano irreparável ou de difícil reparação para as devedoras. Isso porque, o sistema 

processual civil traz mecanismos para garantir a reversibilidade das medidas executivas provisórias, bem como 

para neutralizar o risco de dano reverso". 

Queiroz Galvão, OAS e OECI foram condenadas, em primeira instância, em uma ação civil pública proposta 

pelo Ministério Público para investigar fraude nas licitações de lotes de novas linhas do metrô da capital 

paulista. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) manteve a condenação imposta às empresas para 

ressarcir a instituição responsável pelo transporte. 

 

Condenação questionada 

No pedido de tutela provisória encaminhado ao STJ, as empresas alegaram que a condenação foi injusta, além 

de representar um risco de quebra das construtoras como consequência do pagamento do alto valor. 

O ministro Humberto Martins lembrou que a concessão de tutela provisória, nos termos do Código de Processo 

Civil, está condicionada à presença de dois requisitos: o perigo na demora e a probabilidade do direito 

requerido. 

Segundo o ministro, isso não está comprovado no caso analisado. "As decisões proferidas no cumprimento de 

sentença podem ser objeto de recursos próprios, aos quais poderá o Tribunal conferir efeito suspensivo, caso 

entenda presentes os requisitos legais necessários ao seu deferimento", finalizou Martins. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ mantém decisão que suspendeu obras de estação de tratamento de água em Ourinhos  

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, manteve os efeitos de decisão 

do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que suspendeu as obras da nova estação de tratamento de água 

de Ourinhos (SP). 

Para o ministro, não se verifica a ocorrência de grave lesão a nenhum dos bens tutelados pela lei de regência já 

que o município não demonstrou de qual forma a paralisação das obras causa grave dano à ordem, à saúde, à 

segurança e à economia públicas. 

O pedido de suspensão das obras foi apresentado pelo Ministério Público de São Paulo (MPSP), sob o 

argumento de que o contrato para a construção da estação – orçada em quase R$ 9 milhões – não solucionava 

o problema da crise hídrica enfrentada pela cidade atualmente. 

Contestando a antecipação de tutela concedida ao MPSP pelo TJSP, a Superintendência de Água e Esgoto de 

Ourinhos apresentou ao STJ o pedido de suspensão da liminar, argumentando que a construção de uma 

unidade compacta possibilitará que a estação atual deixe de trabalhar em condição de sobrecarga. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16012021-Presidente-do-STJ-rejeita-pedido-de-construtoras-para-suspender-pagamento-de-valor-por-fraudes-na-construcao.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16012021-STJ-mantem-decisao-que-suspendeu-obras-de-estacao-de-tratamento-de-agua-em-Ourinhos--SP-.aspx


   
 

   
 

Ainda segundo a autarquia, em vez de ampliar a estação convencional – o que seria mais demorado e mais 

caro –, optou-se por fazer a ampliação do serviço com o uso de uma nova tecnologia, mais célere e mais 

econômica. 

 

Mero inconformismo 

O ministro Humberto Martins destacou que o pedido de suspensão feito pela Superintendência de Água e 

Esgoto de Ourinhos representa "mero inconformismo" com a decisão do TJSP que interrompeu as obras. Ele 

destacou que a suspensão só se justifica em situações excepcionais. 

"Esse instituto processual é providência extraordinária, sendo ônus do requerente indicar na inicial, de forma 

patente, que a manutenção dos efeitos da medida judicial que busca suspender viola severamente um dos bens 

jurídicos tutelados, pois a ofensa a tais valores não se presume", explicou. 

Para o presidente do STJ, é necessário averiguar as provas sobre o fato de a nova estação configurar ou não a 

opção técnico-científica adequada ao fornecimento eficiente, regular e contínuo de água, que já está tão 

debilitado na localidade, providência que não pode ser feita no âmbito da suspensão de liminar e de sentença.  

  

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

s por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16012021-STJ-mantem-decisao-que-suspendeu-obras-de-estacao-de-tratamento-de-agua-em-Ourinhos--SP-.aspx
mailto:sedif@tjrj.jus.br

